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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂIUARA DE VEREADoRES DE HERVAL

PROJETO DE LEI no 06/2026

ALTERA O ARTIGO 3', DA LEI 2.051, DE

MAIO DE 2A26, QUE TRATA DA
CoNTRATAÇÃO DE 01 (UM)

GoNTAB|LISTA PARA AruÇÃO JUNTO A
CÂMARA MUNICIPAL DE HERVAL/RS E

DÁ oUTRA§ PRoVDÊNCIAS.

Art. 1o - Fica alterado o caput do artigo 3" e acrescentado o Parágrafo Unico,
na Lei 2.051, de maio de 2026, passando a contiar com a seguinte redação:

Art. 3o - A carga horária, atribuições e requisitos pâra a

investidura observarão aquêlas previstas para o cargo de
Contabilista constante na legislação municipal vigente.

Parágrafo Único * Os vencimentos do presente cargo serão no
valor de RS 5.034,55 (cinco mil, trinta e quatro reais, com
cinquenta e cinco centavos).

Art. 2(, - Esta Lei enba e vigor na data de sua publicação, rêvogando as
disposições em contrário.

Plenário Vereador Elio Soares, Herval 22dejunho de2026
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JUSTIFICATMA

O presente Projeto de Lei se justifica devido a necessidade de o cargo
de Contabilista estar com a rêmuneração devidamente descrita.

Submetemos à análise deste Parlamento o Projeto de Lei que fixa a
remuneração para o cargo de Contabilista da Câmara Municipal de Herval. A
medida cumpre expressamente o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal,
que exige lei especíÍica para a fixação de vencimentos no serviço público,
garantindo a legalidade e a transparência administrativa.

Uma remuneração justa e prevista em leiatrai profissionais qualificados
e evita a rotatividade no setor técnico, garantindo a continuidade dos trabalhos.
Ressaltamos que o impacto financeiro da proposta respeita os limites legais de
gastos com pessoal e possui adequação orçamentária.

Dianíe do interesse público e da necessidade de regularizaçâo,
contamos com o voto favorável dos senhores vereadores para a aprovação
desta matéria.

Plenário Vereador Elio Soares, Herval 22 dejunho de 2026.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
cÂTunnR DE VEREADORES DE HERVAL

Parecer Jurídico n" 0512426

lnteressado: Câmara Municipal de HervallRS-

Assunto: PR,OJETO DE LEI N.o 0612026 (a fim de alterar o artigo 3', da Lei

2.051, de maio de 2026, que trata da contratação de 01 contabilista para atuar
junto a Câmara de Vereadores de HervaURS).

Segundo a presidência desta casa, o presente Proieto de Lei se
justifica devido a necessidade de o cargo de Contabilista estar com a
remuneração devidamente descrita.

A justificativa que acompanha a matéria aponta a necêssidade de

regularizaçao Oa remuneração da referida funçâo. O texto busca sanar omissão

de" legislação anterior (Lei n" 2.051, de maio de 2026), a qual criou o cargo,

mas 
-não especificou o respectivo vencimento em seu texto. A matéria é

submetida à deliberação do Plenário deste Parlamento.

I - DA POSSIBILIDADE JURíDICA

O cerne da presente análise reside na legitimidade do Presidente da

Câmara para propor lei que verse sobre a remuneração de servidores do

próprio Poder Legislativo.

No âmbito municipal, a repartição de competências repousa no mesmo
princípio de independência e harmonia entre os Poderes (Art. 20 da CF/88).
'portanto, 

compete privativamente à Mesa Diretora ou ao Presidente da Câmara

Municipal a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre a criação,

transformação ou extinçâo de cargos de seus serviços e a fixação de suas

respectivas remunerações.



A medida cumpre expressamente o artigo 37, inciso X, da Constituição
Federal, que exige Iei específica para a fixação de vencimentos no serviço
público, garantindo a legalidade e a transparência administrativa.

A existência de uma lei anterior que criou o cargo de Contabilista, mas
omitiu seu vencimento, configura uma lacuna jurídica grave e uma afronta
direta ao princípio da legalidade administrativa. O servidor público não pode
exercer suas funcões sem que o leoal oreveia minuciosamente a
contraprestacão pecun iária correspondente.

Portanto, o presente Projeto de Lei cumpre um dever de regularizaçáo
e transparência do gasto público. A proposta substitui a prática omissa da
legislação antiga por um preceito detalhado, garantindo segurança jurídica
tanto para a Administração Pública quanto para o servidor ocupante do cargo.

Diante de todo o exposto. emite parecer favorável à tramitação do
Proieto de Lei que fixa a remuneração para o carqo de Contabilista da Câmara
Municipal de Herval.
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Herval/RS, 1B de junho de 2026

Saulo di Tarso Zaballa Dutra
oAB/RS í20.610
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coMISSÃo oP coNsTlrulçÃo E JUSTIÇÁ.

obieto: Proieto de Lei n" 006/2026 de origem do Poder Legislativo

JUSTIFICÀTIVA DE VOTO

I - Relatório

Referente a-6 Proleto de l,ei n" Ü06f2026 de autoria do Poder

tr,egislativo, o qual dispõe sobre ":\ltefa o artigo 3o, da I-,ei n" 2.05L, de maio

de-2026, qr" átu da iontra taçào de tl1 contabilis ta, p'aru âtuaf iunto a Càmam

de Vereadores de Flerval/ItS"

II- Análise

Quanto ao aspecto formal o proieto de lei pfoposto é

constitucional e está de acordo com legislação atinente à matéria'

III- Yoto

Ern face de todo o exposto, em r,,irtude da constitucionaiidade do

projeto proposto, o PI- 006/2026 está âpto a seÍ subrnetido à votacào em

Plenário.

Ver. Matins Carvalho

Ptesidente

Ver. Davi Ricatdo Nobre dos Santos

Secretátio
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Vet. João Bosco Sais de Paiva

Relatot
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